
 
 

Estado do Amazonas 
TRIBUNAL DE CONTAS  
Gabinete da Presidência 

 

PROCESSO Nº 15361/2024 
APENSO:12568/2020 
ÓRGÃO: Secretaria de Estado da Educação e Desporto - SEDUC 
NATUREZA: RECURSO DE REVISÃO 
RECORRENTE: JOSEIAS LOPES DA SILVA 
ADVOGADO(A): Antonio Das Chagas Ferreira Batista, Oab/Am Nº 4177, Ayanne 
Fernandes Silva, Oab/Am Nº 10351 
OBJETO: Recurso de Revisão Interposto pelo Sr Joseais Lopes da Silva em Face do 
Acódão N°1974/2022 – Tce – Primeira Câmara, Exarado nos Autos do Processo 
N°12568/2020. 
IMPEDIDO: Auditor Luiz Henrique Pereira Mendes 
RELATOR: Conselheiro Josué Cláudio de Souza Neto  

 

DESPACHO N°1201/2024-GP  
 

DESPACHO DE ADMISSIBILIDADE. RECURSO DE 

REVISÃO COM PEDIDO DE MEDIDA CAUTELAR. JUÍZO 

DE ADMISSIBILIDADE. PREENCHIMENTO DOS 

REQUISITOS DO FUMUS BONI IURIS E DO PERICULUM 

IN MORA. RECURSO ADMITIDO COM EFEITO 

DEVOLUTIVO E SUSPENSIVO. 

 

1.   Tratam os autos de Recurso de Revisão com Pedido de Medida Cautelar 

interposto pelo Sr. Joseias Lopes da Silva, por intermédio de seu procurador, em face 

do Acórdão n° 1974/2022 - Tce - Primeira Câmara, exarado nos autos do processo nº 

12568/2020 que julgou Legal o Termo de Convênio nº 38/2014, Irregular a Tomada de 

Contas Especial, com aplicação de Alcance e Multa ao Recorrente. 

2.   O decisório foi prolatado conforme segue: 

8- ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados, 
ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Conselheiros do Tribunal de Contas 
do Estado do Amazonas, reunidos em Sessão da Primeira Câmara, no exercício 
da competência atribuída pelo art. 15, inciso VI, da Resolução nº 04/2002-
TCE/AM, à unanimidade, nos termos da proposta de voto do Excelentíssimo 
Senhor Auditor-Relator, em parcial consonância com pronunciamento do 
Ministério Público junto a este Tribunal, no sentido de:  
8.1. Julgar legal o termo de convênio nº 38/2014, firmado entre a Secretaria de 
Estado da Educação e Qualidade do Ensino Desporto - SEDUC e o Município de 
Nova Olinda do Norte, sob responsabilidade do Sr. Rossieli Soares da Silva, nos 
termos do artigo 1º, inciso XVI, da Lei nº 2.423/1996 – LOTCEAM c/c artigo 5º, 
inciso XVI, e artigo 253 da Resolução nº 04/2002 – RITCEAM;  
8.2. Julgar irregular a Tomada de Contas Especial referente ao termo de 
convênio nº 38/2014, firmado entre a Secretaria de Estado da Educação e 
Qualidade do Ensino Desporto - SEDUC e o Município de Nova Olinda do Norte, 
de responsabilidade do Sr. Joseias Lopes da Silva, em razão do dano causado 
ao erário bem como das infrações que levaram à aplicação de multa, nos termos 
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do artigo 22, inciso III, alínea “b”, da Lei nº 2.423/1996 – LOTCEAM c/c artigo 
188, inciso II; §1º, inciso III, alínea “b”, estes da Resolução nº 04/2002 – 
RITCEAM;  
8.3. Considerar em Alcance o Sr. Joseias Lopes da Silva, no valor de R$ 
1.630.437,77, com fundamento no artigo 25 da Lei nº 2.423/1996 – LOTCEAM 
c/c artigo 304, inciso III, da Resolução nº 04/2002 – RITCEAM, em razão: (i) da 
ausência do comprovante de pagamento da medição dos serviços do 3º termo 
aditivo ao convênio, no valor de R$ 910.723,77; (ii) do superfaturamento 
quantitativo por serviços pagos e não executados, no montante de R$ 
676.532,24; (iii) do superfaturamento qualitativo por serviços pagos e 
executados com especificação inferior à contratada, no valor de R$ 43.181,76. 
Fixar prazo de 30 (trinta) dias para que o responsável recolha o valor do 
ALCANCE/GLOSA, na esfera Estadual para o órgão Secretaria de Estado da 
Fazenda – SEFAZ, através de DAR avulso extraído do sítio eletrônico da 
SEFAZ/AM, sob o código “5670 – outras indenizações – PRINCIPAL – 
ALCANCE APLICADO PELO TCE/AM”, órgão Secretaria de Estado da Fazenda 
– SEFAZ com a devida comprovação perante esta Corte de Contas e a devida 
atualização monetária (art.72, III, “a”, da Lei nº 2.423/1996 – LOTCEAM c/c o 
art.308, § 3º, da Resolução nº 04/2002 – RITCEAM). Dentro do prazo 
anteriormente conferido, é obrigatório o encaminhamento do comprovante de 
pagamento (autenticado pelo Banco) a Corte de Contas (art. 72, inciso III, alínea 
"a", da Lei nº 2.423/1996 – LOTCEAM), condição imprescindível para emissão 
do Termo de Quitação. O não adimplemento dessa obrigação pecuniária no 
prazo legal importará na continuidade da cobrança administrativa ou judicial do 
título executivo (art. 73 da Lei nº 2.423/1996 – LOTCEAM), ficando o DERED 
autorizado, caso expirado o referido prazo, a adotar as medidas previstas nas 
subseções III e IV da Seção III, do Capítulo X, da Resolução nº 04/2002-
TCE/AM, bem como proceder, conforme estabelecido no Acordo de Cooperação 
firmado com o Instituto de Estudos de Protesto de Títulos do Brasil - Seção 
Amazonas - IEPTB/AM, ao encaminhamento do título executivo para protesto 
em nome do responsável; 8.4. Aplicar Multa ao Sr. Joseias Lopes da Silva,no 
valor de R$ 13.654,39, com fulcro no artigo 54, inciso VI, da Lei nº 2.423/1996 – 
LOTCEAM, pelas graves infrações à norma, quais sejam: artigo 38 da Lei nº 
8.666/1993 (ausência do processo licitatório da Concorrência nº 001/2014, que 
culminou na formalização do contrato nº 023/2014); artigos 60 e 61, parágrafo 
único, ambos da Lei 8.666/1993 (ausência do 4ª termo aditivo e posteriores, do 
contrato nº 023/2014 e as suas respectivas publicações); artigo 67 e 73, inciso I, 
alínea “b”, ambos da Lei nº 8.666/1993 (ausência do laudo de vistoria, emitido 
pelos responsáveis pelo acompanhamento e fiscalização da obra/serviço, da 5ª 
medição dos serviços); artigo 1º da Lei nº 8.846/1994 (ausência da nota fiscal 
referente à 5ª medição dos serviços no valor de R$ 633.068,79); artigo 63 da Lei 
nº 4.320/1064 (ausência do boletim de medição referente aos serviços do 
aditivo, cujo total foi de R$ 910.723,77); artigo 63, § 2º, inciso III da Lei 4.320/64 
(ausência do laudo de vistoria, emitido pelos responsáveis pelo 
acompanhamento e fiscalização da obra/serviço, do Boletim de Medição 
referente aos serviços do Aditivo); artigo 1º da Lei nº 8.846/1994 (ausência da 
nota fiscal referente à medição dos serviços do aditivo no valor de R$ 
910.723,77); artigo 38, alínea “m”, da Resolução nº 04/2002 – TCE/AM 
(ausência do comprovante de pagamento da medição dos serviços do aditivo, 
cujo valor foi de R$ 910.723,77); artigos 1º e 2º, parágrafo único, ambos da Lei 
nº 6.496/1977 (ausência da Anotação de Responsabilidade Técnica - ART de 
execução da obra referente aos termos aditivos). Fixar prazo de 30 dias para 
que o responsável recolha o valor da MULTA, na esfera Estadual para o órgão 
Fundo de Apoio ao Exercício do Controle Externo - FAECE, através de DAR 
avulso extraído do sítio eletrônico da SEFAZ/AM, sob o código “5508 – Multas 
aplicadas pelo TCE/AM – Fundo de Apoio ao Exercício do Controle Externo – 
FAECE”. Dentro do prazo anteriormente conferido, é obrigatório o 
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encaminhamento do comprovante de pagamento (autenticado pelo Banco) a 
Corte de Contas (art. 72, inciso III, alínea "a", da Lei nº 2.423/1996 – 
LOTCEAM), condição imprescindível para emissão do Termo de Quitação. O 
não adimplemento dessa obrigação pecuniária no prazo legal importará na 
continuidade da cobrança administrativa ou judicial do título executivo (art. 73 da 
Lei nº 2.423/1996 – LOTCEAM), ficando o DERED autorizado, caso expirado o 
referido prazo, a adotar as medidas previstas nas subseções III e IV da Seção 
III, do Capítulo X, da Resolução nº 04/2002-RITCEAM, bem como proceder, 
conforme estabelecido no Acordo de Cooperação firmado com o Instituto de 
Estudos de Protesto de Títulos do Brasil - Seção Amazonas - IEPTB/AM, ao 
encaminhamento do título executivo para protesto em nome do responsável; 8.5. 
Dar ciência da decisão ao Sr. Rossieli Soares da Silva; 8.6. Dar ciência da 
decisão ao Sr. Joseias Lopes da Silva, por intermédio de seus patronos; 8.7. Dar 
ciência da decisão à Secretaria de Estado da Educação e Qualidade do Ensino 
Desporto - SEDUC.. 

 

3.   O Recurso de Revisão está previsto no art. 157, caput, da Resolução nº 

04/2002-TCE/AM, assim como nos arts. 59, IV, e 65 da Lei nº 2423/1996, sendo 

cabível em face de julgado irrecorrível do Tribunal Pleno ou das Câmaras devendo 

fundamentar-se em pelo menos uma das hipóteses previstas do art. 157, §1º: 

Art. 157 (omissis)  
§1º - A revisão funda-se:  
I - em erro de cálculo nas contas;  
II - em falsidade ou insuficiência de documento em que se tenha fundamentado 
a decisão revisanda;  
III - na superveniência de documentos novos com eficácia sobre a prova 
produzida;  
IV - em ofensa a expressa disposição de lei;  
V - em nulidade por falta ou defeito de citação, notificação ou intimação. 
 

4.   Destaca-se que, no âmbito desta Corte de Contas os recursos dispõem 

de efeito devolutivo e suspensivo, exceto o Recurso de Revisão que, em regra, só 

poderá ser recebido com efeito devolutivo, nos termos do § 3º do art. 146 da Resolução 

nº 04/2002, com redação dada pela Resolução n° 08/ 2013, in verbis:  

Art. 146. (omissis)  
§ 3.º - Os recursos dispõem de efeito devolutivo e suspensivo, exceto o de 
Revisão que só será recebido no efeito devolutivo. (grifo) 
 

5.   Quanto à excepcional concessão de efeito suspensivo ao Recurso de 

Revisão é imprescindível a comprovação dos requisitos relativos às medidas cautelares 

no âmbito do Tribunal de Contas, a saber: plausibilidade jurídica do direito, perigo da 

demora, além do receio de grave lesão ao erário ou ao interesse público ou risco de 

ineficácia da decisão de mérito.  

6.   Sobre o tema, o Tribunal de Contas da União – TCU, por meio do Boletim 

de Jurisprudência nº 292, dispõe o que segue:  
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Acórdão 2888/2019 Plenário (Agravo, Relator Ministro-Substituto Augusto 
Sherman) Direito Processual. Recurso de revisão. Efeito suspensivo. Exceção. 
Requisito.  

 

7.   A concessão de efeito suspensivo a recurso de revisão é medida 

excepcional e requer a presença dos requisitos da plausibilidade jurídica do pedido, do 

perigo da demora e, ainda, se existe fundado receio de grave lesão ao erário ou ao 

interesse público ou risco de ineficácia da decisão de mérito com a suspensão do 

deliberado. (grifo)  

8.   Adentrando-se ao pedido de tutela, tem-se que os requisitos necessários 

para se alcançar providência de natureza cautelar são o fumus boni juris, pela 

plausibilidade do direito substancial invocado por quem pretende a segurança, e o 

periculum in mora, ao se vislumbrar um dano potencial, um risco que corre o processo 

principal de não ser útil ao interesse demonstrado pela parte, ressaltando que no 

âmbito desta Corte de Contas, tal requisito é composto por 3 (três) espécies, não 

cumuláveis, nos termos do art. 1º, caput, da Resolução n° 03/2012 – TCE/AM, a saber: 

a) fundado receio de grave lesão ao erário; b) fundado receio de grave lesão ao 

interesse público ou; c) risco de ineficácia de decisão de mérito.  

9.   Registra-se que os supracitados requisitos devem ser preenchidos 

simultaneamente para que a tutela possa ser concedida, conforme entendimento 

jurisprudencial dos Tribunais abaixo: 

Tribunal de Justiça do Estado do Pará EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
AÇÃO CAUTELAR INCIDENTAL INOMINADA. UNIÃO ESTÁVEL. REGIME DE 
COMUNHÃO PARCIAL.BLOQUEIO DE 50% DE VERBA INDENIZATÓRIA 
TRABALHISTA. COMUNICABILIDADE.PRECEDENTES DO STJ. LIMINAR. 
PREENCHIDOS OS REQUISITOS DOS FUMUS BONI IURIS E PERICULUM IN 
MORA. 1- A concessão de liminar em ação cautelar exige a presença simultânea 
do fumus boni iuris e periculum in mora. 2- O Superior Tribunal de Justiça já se 
manifestou no sentido de que, em sede de ação cautelar, "integra a comunhão a 
indenização trabalhista correspondente a direitos adquiridos durante o tempo de 
casamento sob o regime de comunhão parcial. 3- A prova dos autos evidencia 
que os litigantes viveram em união estável, tendo a agravante ajuizado ação de 
dissolução da união estável c/c partilha de bens, ocasião na qual postulou 
liminarmente o bloqueio de ativos trabalhistas. 4- Demonstrado os requisitos 
para a concessão da liminar porquanto, configurado o receio de levantamento do 
crédito trabalhista em disputa. 5- Recurso conhecido e provido. (TJ-PA - AI: 
00205122220148140301 BELÉM, Relator: CELIA REGINA DE LIMA PINHEIRO, 
Data de Julgamento: 14/09/2015, 2ª CÂMARA CÍVEL ISOLADA, Data de 
Publicação: 22/09/2015). (grifo)  

Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER CUMULADA COM REPARAÇÃO DE 
DANOS MATERIAIS E MORAIS. TUTELA CAUTELAR. COMPRA DE VEÍCULO 
NÃO CONCRETIZADA, PORQUANTO NÃO AUTORIZADO O 
FINANCIAMENTO. PEDIDO DE LIBERAÇÃO DO VALOR FINANCIADO POR 
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ENTENDER PREENCHIDAS AS EXIGÊNCIAS BANCÁRIAS. AUSÊNCIA DE 
DEMONSTRAÇÃO DO FUMUS BONI IURIS E DO PERICULUM IN MORA. O 
provimento cautelar porque opera como instrumento provisório e antecipado do 
futuro provimento jurisdicional favorável ao autor, exige a satisfação cumulativa 
do fumus boni iuris e do periculum in mora. (TJ-SC - AI: 20150733961 Capital - 
Bancário 2015.073396-1, Relator: Janice Goulart Garcia Ubialli, Data de 
Julgamento: 07/04/2016, Primeira Câmara de Direito Comercial). (grifo) 

 

10.   Faz-se necessário elucidar ainda que na Medida Cautelar a análise 

realizada pelo julgador acerca dos fatos e provas produzidas nos autos é sumária e 

não definitiva. Sumária, porque fundada em cognição sumária, ou seja, no exame 

menos aprofundado da causa, havendo apenas um juízo de probabilidade e não um 

juízo de certeza. E não definitiva porque a tutela (cautelar) pode ser revogada ou 

modificada em qualquer tempo.  

11.   Sendo assim, ao compulsar a exordial, notadamente quanto aos 

requisitos autorizadores para a concessão de medida cautelar, é possível identificar 

que o Recorrente aduziu que: 

“. Como se vê, há inequívoco lapso temporal entre o objeto da Tomada de 
Contas Especial, e o período que a SEDUC encaminhou a Corte de Contas o 
Relatório Final da Tomada de Contas Especial, ou seja, após 06 anos, 
ocorrendo assim, mais de 03 anos, devendo ocorrer a aplicação do § 1º, do art. 
1º, da Lei Federal nº 9.873/1999, (aplicada subsidiariamente ao caso em análise, 
por força do art. 127, da Lei nº 2.423/96)”. 

 

[...] 

“ Desse modo, tendo em vista o transcurso de mais de 07(sete) anos entre a 
data objeto e a presente data (2022) sem que tenha ocorrido o julgamento do 
processo, deve ser reconhecida a ocorrência da prescrição, com o consequente 
julgamento pela extinção do processo, com resolução do mérito, com arrimo no 
art. 487, II, do Código de Processo Civil”. 

 

12.   Por fim, o Recorrente requereu, liminarmente, o deferimento da medida 

cautelar para atribuição de efeito suspensivo ao presente Recurso de Revisão, a fim de 

suspender os efeitos do Acórdão n° 1974/2022 - Tce – Primeira Câmara. Diante do 

exposto, passo a manifestar-me acerca do pedido da medida cautelar. 

I. FUMUS BONI JURIS: PLAUSIBILIDADE JURÍDICA DO PEDIDO 

13.   O Recorrente alega, em síntese, que a fumaça do bom direito se 

evidencia posto que restou caracterizado que transcorreu o lastro prescricional sem 

que houvesse o julgamento das contas em tempo hábil por parte deste e. Tribunal de 

Contas, de modo a fazer incidir a prescrição da pretensão punitiva e ressarcitória, nos 
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termos do art. 40, § 4°, da Constituição do Estado do Amazonas, se tratando de 

matéria de ordem pública bem como que a inspeção realizada no local de execução 

das obras foi realizada em lapso temporal muito superior ao de efetiva entrega das 

obras. 

14.   Inicialmente, é importante destacar que o fumus boni juris significa fumaça 

de bom direito, ou seja, a probabilidade de exercício presente ou futuro do direito de 

ação, pela ocorrência da plausibilidade, verossimilhança, do direito material posto em 

jogo.  

15.   A fumaça do bom direito tem que ser apenas verossímil, provável, não há 

a necessidade de demonstrar que o direito existe, nem o julgador deve se entreter, a 

princípio, em buscá-lo, bastando uma mera probabilidade, devendo a parte tem que 

apresentar indícios daquilo que afirma merecer a tutela pretendida.  

16.   Neste sentir, oportuna são as palavras de Victor Bomfim Marins1 de que:  

"o juízo de probabilidade ou verossimilhança que o juiz deve fazer para 
a constatação do direito aparente é suficiente para o deferimento ou não 
do pedido de cautela. Havendo, portanto, a aparência do direito 
afirmado e que será discutido no processo principal, mesmo que os 
elementos comprobatórios apontem na direção da existência de direito 
líquido e certo, eles não poderão ultrapassar, na formação da convicção 
do juiz, o limite da aparência. Ao juiz é vedado ultrapassar de seu 
campo de atuação no processo cautelar, limitado, no particular, à 
verificação do fumus boni juris ".  

 

17.   Ademais, na obra Curso de Direito Processual Civil 2, 10ª edição, Editora 

Juspodivm: Salvador, 2015, (p. 595-596), abordando os pressupostos para concessão 

da cautelar, Fredie Diddier Jr explica que, no âmbito da análise da fumaça do bom 

direito, a probabilidade do direito a ser provisoriamente satisfeito/realizado ou 

acautelado é a plausibilidade de existência desse mesmo direito, isto é, é preciso 

avaliar se há elementos que evidenciem a probabilidade de ter acontecido o que foi 

narrado e quais as chances de êxito do demandante.  

18.   Nesse sentido, é necessária a verossimilhança fática, com a constatação 

de que há considerável grau de plausibilidade, o que se verifica pela narrativa dos fatos 

trazida pela recorrente. A respeito do tema, há jurisprudência do TCU na mesma linha: 

Acórdão 1.552/2011 – Plenário A concessão de medida cautelar 
demanda a ocorrência simultânea dos requisitos do perigo da demora 
(periculum in mora) e da fumaça do bom direito (fumus boni juris). A 
fumaça do bom direito é caracterizada pela probabilidade, e não 
possibilidade, da verossimilhança do direito alegado. O perigo da 

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 Y
A

R
A

 A
M

A
Z

O
N

IA
 L

IN
S

 R
O

D
R

IG
U

E
S

 e
m

 0
9/

09
/2

02
4.

P
ar

a 
co

nf
er

ên
ci

a 
ac

es
se

 o
 s

ite
 h

ttp
://

co
ns

ul
ta

.tc
e.

am
.g

ov
.b

r/
sp

ed
e 

e 
in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
: 1

25
E

51
27

-8
2F

0E
37

5-
E

D
95

D
4F

9-
B

D
F

6D
42

D



7 
 

demora é o risco de ineficácia da decisão, por inércia do julgador em 
adotar a medida de urgência. (Relator Marcos Bem querer). (grifo)  

 

19.   Há, portanto, obrigatoriedade de que o julgador seja convencido da 

verossimilhança das alegações, conforme se extrai do julgado abaixo:  

Só a existência de prova inequívoca, que convença da verossimilhança 
das alegações do autor, é que autoriza o provimento antecipatório da 
tutela jurisdicional em processo de conhecimento. (RJTJERGS 179/251) 

  

20.   Tal fato revela a verossimilhança jurídica, com a constatação de que há 

considerável grau de plausibilidade em torno da narrativa dos fatos trazidos pela 

Recorrente, razão pela qual entendo que se faz comprovado o requisito da fumaça do 

bom direito. 

 

II. PERICULUM IN MORA: RISCO DE INEFICÁCIA DE DECISÃO DE 

MÉRITO 

21.   O Recorrente aduz que verifica-se a existência do periculum in mora haja 

vista que, acaso não emprestada eficácia suspensiva ao pedido de revisão, o acórdão 

recorrido continuará a produzir efeitos executivos, declaratórios ou constitutivos haja 

vista que  o julgamento se deu pela irregularidade da Tomada de Contas e seu 

patrimônio do Recorrente poderá sofrer constrições que prejudiquem sua subsistência. 

22.   No que se refere ao risco de ineficácia da decisão de mérito, vejamos o 

que leciona o Conselheiro Interino Luiz Henrique Lima (2018, pág. 220) com relação ao 

periculum in mora: “corresponde ao risco de ineficácia da decisão de mérito do 

Tribunal, considerando o fim público a que ela deve atender, e não à possibilidade de 

que a decisão de mérito não seja útil ao interessado, denunciante ou representante”. 

(grifo). 

23.   No mesmo sentido, Germano Schwartz e Ricardo Jacobsen Gloeckner3 

esclarecem que:  

“O periculum in mora é o receio de que a demora no provimento 
jurisdicional possa trazer uma conformação inútil, mesmo em caso de 
vitória, em vista de uma consumada ou consumável lesão.” (grifo)  

 

24.   Em consonância com o ensinamento dos citados doutrinadores, vejamos 

o trecho do Voto do Ministro Valmir Campelo, do Tribunal de Contas da União, adotado 

no Acórdão n° 91/2013-TCU, nestes termos:  
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[…] o periculum in mora significa o fundado temor de que enquanto se 
aguarda a tutela definitiva, venham a ocorrer fatos que prejudiquem a 
apreciação da ação principal ou frustrem sua execução. Segundo 8opes 
da costa, em sua obra intitulada ‘medidas preventivas’, o dano deve ser 
provável, não basta a possibilidade, a eventualidade. Possível é tudo na 
contingência das coisas criadas, sujeitas a interferência das forças 
naturais e da vontade dos homens. O possível abrange até mesmo o 
que rarissimamente acontece. Dentro dele cabem as mais abstratas e 
longínquas hipóteses. A probabilidade é o que, de regra, se consegue 
alcançar na previsão. Já não é um estado de consciência, vago, 
indeciso, entre afirmar e negar, indiferentemente. Já caminha na direção 
da certeza. Já para ela propende, apoiado nas regras de experiência 
comum ou de experiência técnica. (grifo) 

 

25.   Acerca do risco da ineficácia da decisão de mérito, é preciso considerar 

que os processos de fiscalização no âmbito dos Tribunais de Contas têm por finalidade 

garantir que os atos emanados pelos gestores, na área contábil, financeira, 

orçamentária, operacional e patrimonial, observem a ordem jurídica positivada. 

26.    Ademais, de acordo com as legislações vigentes, a decisão só deverá 

produzir efeito jurídico concreto sobre o Responsável quando confirmada pela Corte 

competente, ou seja, quando ocorrer o trânsito em julgado do processo.  

27.   Dessa forma, após análise sumária dos autos, constata-se que, de fato, 

há certa probabilidade de que o Recurso de Revisão seja provido, fazendo com que o 

decisum originário se torne inócuo, sob pena da liberdade da decisão acerca do mérito 

recursal esvair-se e da decisão merital se tornar um fim em si mesmo, sem qualquer 

efeito útil, diante da situação concreta. 

28.   Sendo assim, considerando a alta probabilidade de modificação do 

Acórdão N° 1974/2022 - TCE – Primeira Câmara, entendo demonstrado o perigo na 

demora, tendo em vista o notório risco ao resultado útil do processo revisional.  

29.   Pelo exposto e em exame aos fatos aduzidos pelo Recorrente, entendo, 

em juízo de cognição sumária, que estão presentes no caso em questão os 2 (dois) 

requisitos para o deferimento do Pedido de Medida Cautelar para concessão de 

excepcional efeito suspensivo ao Recurso de Revisão, quais sejam o fumus boni iuris e 

o periculum in mora.  

30.   Vale ressaltar, que esta Presidência no presente Despacho está 

apreciando e se manifestando exclusivamente acerca do pedido de medida cautelar, a 

fim de verificar o preenchimento dos necessários requisitos. Isso quer dizer que, 

mesmo com o deferimento do pedido, os autos seguirão ainda para seu trâmite 
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ordinário e, muito brevemente, terão sua decisão de mérito, momento em que serão 

analisados detidamente os fatos trazidos à baila pelo Recorrente. 

31.   Pois bem, passando à análise dos requisitos de admissibilidade do 

presente instrumento recursal, faz-se necessário salientar que, consoante dispõe o art. 

145 do Regimento Interno, para a interposição de recurso é necessário o 

preenchimento de alguns requisitos, quais sejam: a) a observância do prazo legal 

recursal; b) o cabimento, a forma recursal adotada e a possibilidade jurídica do recurso; 

c) a legitimidade e o interesse processual na alteração do julgado. 

32.   Em análise sumária dos autos, verifica-se que o Recorrente alega que o 

presente Recurso está fundado em ofensa a expressa disposição de lei, enquadrando, 

portanto, suas razões recursais no inciso IV do §1º do art. 157 da Resolução nº 

04/2002-TCE/AM. 

33.   No que tange à tempestividade, estatui o art. 65, caput, da Lei n° 

2423/1996 c/c art. 157, §2º, da Resolução n° 04/2002 – TCE/AM que o prazo para 

interposição da revisão é de cinco anos, contados da publicação da decisão revisanda. 

Salienta-se ainda que, consoante preconiza o art. 4º, caput, da Resolução n° 01/2010 – 

TCE/AM, considera-se data da publicação, o primeiro dia útil seguinte ao da divulgação 

da informação no DOE/TCE/AM. 

34.   Compulsando os autos verifica-se que o Acórdão n° 1974/2022 - TCE – 

Primeira Câmara, ora combatido, foi publicado no Diário Oficial Eletrônico do TCE/AM 

de 16/01/2023, Edição n° 2970, pg. 47. 

35.   De acordo com o disposto no art. 101 do Regimento Interno, os prazos 

contam-se excluindo o dia de início (dies a quo) e incluindo o termo final (dies ad 

quem). Dessa forma, levando-se em conta o que estabelece o supracitado art. 4º, 

caput, da Resolução n° 01/2010 – TCE/AM, o prazo para interposição teve início no dia 

17/01/2023 (terça-feira). O presente recurso foi protocolado em 09/09/202424, isto é, 

dentro do prazo de cinco anos estabelecido regimentalmente, sendo, portanto, 

tempestivo. 

36.   Por fim, no que diz respeito à legitimidade e interesse recursal, constata-

se que o Recorrente é parte interessada no feito, pois diretamente atingido pelos 

efeitos do Acórdão n° 1974/2022 - TCE – Primeira Câmara, face a condição de ex- 

prefeito municipal de Nova Olinda do Norte. 
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37.   Diante do exposto, considerando o preenchimento do fumus boni iuris e 

do periculum in mora DEFIRO o pedido de Medida Cautelar, bem como ADMITO o 

presente RECURSO DE REVISÃO, em virtude da implementação dos requisitos de 

admissibilidade, concedendo o EFEITO DEVOLUTIVO e, excepcionalmente, o 

SUSPENSIVO, conforme dispõe o art. 146, §3º c/c art.157, §3º, e art. 158, § 2°, da 

Resolução n° 04/2002 – TCE/AM. Ato contínuo, encaminho os autos à SEPLENO para: 

37.1. Providenciar a PUBLICAÇÃO deste Despacho no Diário Oficial 

Eletrônico do TCE/AM, em observância ao disposto no art. 153, § 1°, c/c 

art. 154, §1º, da Resolução nº 04/2002 – TCE/AM; 

37.2. OFICIAR o Recorrente, por meio de seus patronos para que tomem 

ciência do presente Despacho, encaminhando-lhes cópia deste 

documento; 

37.3. ENCAMINHAR cópia do presente Despacho de Admissibilidade à 

DERED para que tome ciência da interposição de Recurso de Revisão, 

bem como adote as medidas necessárias; 

37.4. Remetam-se os autos ao Relator competente para exame 

preliminar, na forma do art. 153, §1º, parte final, da supracitada resolução. 

 

GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 

AMAZONAS, em Manaus, 19 de Abril de 2024. 

 

YARA AMAZÔNIA LINS RODRIGUES  

Conselheira-Presidente 

EJSGC 
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